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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10768/028.357/89-11

Sessão de  06 de dezembro  de 19  93	 ACORDÃO N9  101-85.892

Recurso n e i 100.604 - IRPJ - EXS: DE 1985 e 1986

Recorrente . CIA. SOUZA CRUZ INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Recorrida - DRF - RIO DE JANEIRO - RJ.

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA
PEDIDO DE DILIGÊNCIAS - Se a autoridade fiscal,
deferindo pedido de diligência solicitado pelo
sujeito passivo, deixa de verificar os pontos
controversos abordados ou não justifica a ra-
zão de não fazê-lo, configura-se cerceamento do
direito de defesa que, da mesma forma ocorre,
quando a decisão de primeiro grau deixar de re-
futar argumentos desenvolvidos na impugnação.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por CIA. SOUZA CRUZ INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

ACORDAM os Membros da Primeiro amara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, anular a deci-

são recorrida e determinar a remessa dos autos à repartição de ori-

gem para que nova decisão seja prolatada, na boa e devida forma,nos

termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sa a e.s S--sões, 06 de dezembro de 1993.

/A' , -
mA:.' 	- PRESIDENTE

„ • DJEZ • DE OLIVEI'for.	 N ke	 - RELATOR.4 14F
IDIS FERNANDO D O IVE Ir/A MORAES - PROCURADOR DA FAZENDA

10 00

NACIONAL

VISTO EM

SESSÃO DE: 2 7 ,J A Ni 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes ConselheiA,v,

_

ros: Carlos Alberto Gonçalves Nunes, Francisco de Assis 	 Miranda' 1

v. ' jj
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Sandro Martins Silva, Celso Alves Feitosa, Raul Pimentel e Sebastiã

il

Rodrigues Cabral.;j '4
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Proresso n2 10768/028.357/89-11

Recurso n2: 100.604

Recorrente; CIA. SOUZA CRUZ INDUSTRIA E COMÉRCIO

Acórdão n2; 101-85.892

RELATóRI O

CIA, SOUZA CRUZ INDUSTRIA E COMÉRCIO, qualificada nos

autos, recorre para este Conselho, contra decisão do Sr. Delega

do da Receita Federal no Rio de janeiro-RJ., que julgou parcial-

mente procedente exig gincia fiscal consubstanciada no Auto de in-

fração de fls. 02/15 que descreve as seguintes irregularidades;

1-Quanto ao exercício de 1985:

a) exclusão indevida do lucro líquido, na determinação do lucro

real, da variação monetária do Imposto de Renda a restituir, re-

lativo ao exercício de 1984, no valor de Cr$ 309.218.621,00;

h) Glosa de donativos e contribui0es, pois não foi comprovado

que as entidades beneficiadas atendem aos requisitos da legisla-

ção do imposto de renda, no valor de Cr$ 96.000.000,00;

c) Reavaliação do ativo, sem que fossem atendidas as condiç6es

previstas na legislação, correspondendo a superavaliação, no ba-

lanço encerrado em 31.12.84, de participação societária .: Suva- \.,d	 ,'''.4.

;

1	 •	 .. 	 11
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lan Cia. de Produtos de Frutas, no total de Cr$ 723.803.304,00;

d) Falta de reconhecimento de variação monetária ativa de em-

préstimos feitos a coligadas/controladas, no valor de Cr$

201.543.134,00;

e) Falta de comprovação da efetividade da prestação de serviços,

no valor de Cr$ 276.120.010,00;

f) Falta de comprovação de pagamento de diversas despesas, no

valor total de Cr$ 403.345.755,00;

g) Falta de comprovação do pagamento e da necessidade, de despe-

sas no valor total de Cr$ 18.730.033,00;

h) Despesas não necessárias a atividade da empresa, no total de

Cr$ 206.116.013,00;

i) Dedução indevida do lucro, relativa a despesas de complemen-

tação de aposentadoria, previstas no plano de beneficios da con-

troladora, sediada no exterior, contabilizadas a débito da conta

" Reserva para Imprevistos Administrativos", no valor de Cr$

206.775.663,00;

2-Quanto ao exercício de 1986:

a) Reavaliação de ativo, sem observãncia das condiOes previstas

na legislação do imposto de renda, correspondente a superavalia-

ção, no balanço de 31.12.85, de participação societária na 'BID-

PLANTA TECNOLOGIA DE PLANTAS	 LTDA.,	 NO	 VALOR	 DE	 Cr$

51.589.615,00;

h) Falta de reconhecimento de variação monetária , 	em- '.1. .

:

	

,	 I
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préstimos	 a	 coligadas/controladas, 	 no	 valor	 de	 Cr$	 .

1.457.152.139,00; !

c) Falta de esclarecimentos referente a amortização de ágio con-

tabilizado em 30.09.85 na conta "Multas não Tributáveis", no to-

tal de Cr$ 27.518.791,(:'0; 	 .

d) Falta da comprovação do pagamento e/ou da necessidade de des-

pesas no valor de Cr$ 243.315.772,00;

e) Despesas não necessárias à atividade da empresa, perfazendo

Cr$ 834.538.543,00;

f) Dedução indevida do lucro, relativa a despesas com complemen-

Itação de aposentadoria, previstas no plano de benefícios da con-

troladora, sediada no exterior, contabilizadas a débito de " Re-

serva para Imprevistos Administrativos", no valor de	 Cr$

476.364.3(5,00.

Impugnando a exig@ncia fiscal, a empresa, emaíntese,

argumentou que:

a) a correção monetária do imposto a restituir não é

variação monetária, sendo que, com o advento do DL 1967/82, a

própria base de cálculo do imposto passou a ser expressa em

ORTN;

h) tributar a correção monetária de recolhimentos fel 	 ,.

to a maior é tributar o próprio recolhimento indevido;

c) possui comprovação da doação de Cr$ 90.000.000,00111

feita à Associação Britãncia de Educação. conforme ...:-)ia do re-

..-..'	
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cibo de entrega da declaração de isenção desta entidade, relati-

va ao período-base de 01.07.84 a 30.06.88, com recepção pela Re-

ceita Federal, sendo que incumbe ao próprio fisco verificar se a

donatária cumpre os requisitos regulamentares;

d) não foi possível obter o recibo de entrega da outra
,

entidade, pois já foi extinta;

e) houve erro de fato dos auditores, no que se refere

à superavaliação de participação societária, eis que esqueceram

de integrar ao patrim8nio líquido da Suvalan: lucro líquido e

ajustes de estoques; e da Bioplanta: ajustes na provisão de im-

posto de renda e receita conforme demonstra;

f) os agentes do fisco " falharam lamentavelmente " ao

estender a tributação estabelecida no artigo 21 do Decreto-lei

n2 2068/83 para as contas correntes mantidas entre o contribuin-

te e suas subsidiárias;

g) " existem apenas dois lançamentos configuráveis co-

mo ~uo nessas contas", sendo que os demais se referem: a) a

valores pagos diretamente a terceiros por conta de obriga0es de

subsidiárias para com estes, em virtude de não disporem momenta-

neamente de recUrsos para salda-los ou por outras razbes e b)

salários pagos a funcionários da Cia. Souza Cruz Indiástria e Co-

mércio que por algum tempo hajam trabalhado especificamente em

proveito de certa subsidiária. A perícia ou nova diligncia po-

dera demonstrar a composição das contas apontadas;

;
,	 .-.:1.....-.	 4
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h) valor superior ao apontado pelo fisco(referente aos

meses de abril e maio de 1984) foi contabilizado e tributado a

título de correção monetaria(Cr$ 79.690.462,76), o mesmo tendo

ocorrido no caso da Bioplanta(fevereiro a junho de 1985), num

total de 204.271.231,00, sendo que, no caso desta l'altima, os va-

lores dos miátuos e de despesas diversas foram integralizados ao

capital em 29 de março de 1985, passando a ser corrigidos como

investimentos desde então, sendo que os agentes fiscais ignora-

ram que parte do saldo era constituído por despesas diversas as-

sumidas pela SOUZA CRUZ a serem cobradas da CLEB e foi transfe-

rido para conta própria de at:ivo circulante em março de 1985,

tratando este valor como novo mlâtuo, ou seja, voltaram a exigir

tributação, no cálculo da Cleb, de valor cuja correção também é

exigida, para os mesmos meses, no cálculo da Bioplanta;

i) quanto é amortização de ágio, demonstra que o valor

já fora devidamente tributado na declaração de rendimentos, o

que pode ser verificado em diligncia ou perícia;

j) relativamente a falta de comprovação da efetiva

prestaçao de serviços(exercício de 1985), esclarece que a maio-

,•,ria dos serviços prestados se referem a pesquisas sobre assuntos ,

relacionados com a atividade da empresa, estando os documentos • '.,»''

	

.04	

,

em relatórios que, tendo em vista o demasiado volume, 	 poderão ' j',.....
•• • •,,, 	 • •	 . '

ser verificados em dilig&lcia, o mesmo ocorrendo com a comprova-
,

ção de pagamentos de diversas despesas relativas acwcício de

Fi

._
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1985;

1) existe uma área de subjetividade muito grande na

aplicação. no conceito de necessidade(cita trechos de diversos

tributaristas e dos pareceres normativos 66/76, 	 32/81	 e

1004/71);

m) o Parecer Normativo 322/71, entende que despesas

com relaçC:fes públicas em geral, por natureza, são necessárias á

intermediação de negócios, exemplificando " despesas com almoços

e negócios, hem como as despesas com relaOes pláblicas, decor-

rentes de recepOes e semelhantes a pessoas com as quais mantm

relaçbes";

n) da mesma forma, o Parecer Norffiativo 15/76 reconhe- ,!,
ceu a necessidade das despe'Sas com brindes;

o) por analogia e eqüidade deve aplicar o Parecer Nor-

mativo 133/73, no caso de despesas com clubes que, no caso, são

" eminentemente de negócios ou recreação ", tratando-se de inte-

resse fundamental do negócio;

p) está enquadrada no § 32 do artigo 239 do RI R/80, já

que pósuía plano de complementação de aposentadoria para seus

funcionários, tendo posteriormente, como determina o Artigo 37

do Decreto n2 81.240/78, criado em instituição de previd@ncia

privada, denominada Fundação Albino Souza Cruz, não havendo na

lei do imposto de renda qualquer dispositivo que impeça a dedu-
,

tibilidade das despesas contratadas. 	

1r4
..

_
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Manifestando-se sobre o pedido de perícia, os autuan-

tes não concordaram já que a empresa tivera 356 dias para fazer

a devida prova, inclusive fora intimada verbalmente e por escri-

to.

A autoridade preparadora indeferiu o pedido de perí-

cia, deferindo, entretanto, a realização de diligncia.

O diligenciante(fls. 282) esclarece que:

a) solicitou a documentação relativa aos itens 06 e 07

do ano de 1385;

h) os pagamentos estão todos corretos no que diz res-

peito ao desembolso, não sendo questionado o mérito;

c) quanto ao item 03 do ano de 1985, o valor de Cr$

27.518.781,00 foi devidamente oferecido A tributação,

Na informação fiscal(fls. 250 a 255), os autuantes es-

clarecem que:

a) o artigo 254 do RIR/80 fala em direitos de créditos

de modo geral, sem qualquer restrição quanto a sua natureza, ci-

tando e transcrevendo, além do artigo citado, trechos das Ins-

truOes Normativas 125/87 e 190/88;

h) o § 12 do artigo 242 do RIR/80 estabelece as condi-

Oes de dedutibilidade para as contribuiçibes e doaçefes;

c) quanto a Suvalan é correta a observação da empresa,

o mesmo não ocorre, entretanto, relaitivamente a BIOPLANTA já	 1:

	

I	 ,
que a provisão para o imposto derenda constitui passivo ,...a em-

4	 7 • itlAO :
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presa e a avaliação é feita com base no patrim8nio liquido;

..
:,,

d) relativamente ao reconhecimento da variação monetá- 	 1
1
,

ria de empréstimos, a Administração Fiscal jà se pronunciou a

respeito através dos Pareceres Normativos n2s 23/83 e 10/85,

sendo que a impugnante não faz prova do alegado e nem a dilig gn-

cia faz refer gncia da inserção de possíveis valores j á submeti-

dos à tributação;

e) a amortização do ágio deve ser excluída de tributa-

ção;

f) quanto a falta de comprovação da efetiva prestação

de serviços, a dilig gncia não abordou este item que é uma sim-

ples questão de prova;

g) quanto as glosas feitas por falta de comprovação de

pagamento devem ser excluídas, devendo ser mantido aquelas em

que resta a comprovação da necessidade em função da atividade da

empresa;

h) aceitar-se a tese da impugnante sobre a necessidade

de despesas, " a fiscalização não atuaria nesta área impedida

pela auto liberação fiscal de tais despesas sob o manto protetor -

de que estes disp gndios estariam, direta ou indiretamente, vin- ...

culados aos interesses sociais " sendo que, na verdade, a maior.

ek

parte das despesas a este título foram aceitas, somente não sen- ..4)!1	 ,
do aquelas que fogem aos propósitos estritamente comerciais; 	

dl	
.

i) não aceitam a dedutibilidade das despesas :-.:. com--

 ._
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plementação de aposentadoria por não abranger indistintamente a

todos os empregados da impugnante, consoante o artigo 239 do

RIR/80.

A autoridade julgadora de primeiro grau julgou a ação

fiscal parcialmente procedente, em decisão assim ementadae

'IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURfDICA

Variação monetária de IR a restituir P0 deve

ser CXC1Uída do lucro líquido para apuração do

lucro real, Donativos são dedatíveis quando

atendeo aos pressupostos contidos DO RIR, Pro-

visão p/ IR D0 faz parte do Patri p , Liq„, não
,

	

deve portar-to influir PO cálculo de Equival@n-	 .

cia Patrimonial, ?atuante deve reconhecer pelo

PCPOS a variação monetária Po Lalar quando

efetuar empréstimos a colioadas/controladas,

Despesas de prestação de serviços são deduti-

veis quando houver comprovação da efetiva

prestação dos MCSMOS São necessárias as des-

pesas pagas ou incorridas para a realização de

operaçeles exigidas pela atividade da eppresa,
INjn ''

Ne
Despesa coza assist@ncia pédica, odontológica,

farmac g'atica e social são despesas operacio-
IP

pais se destinadas a todos Os eppreoados, '''

,.	 ..)

,
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AÇO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE"

Inconformada com a decisão proferida pela autoridade

monocrática, a empresa recorreu para este Colediado(petitório de

fls. 271 a 314), reiterando as razes apresentadas na impugnação

e aduzindo, em síntese, que

a) a diliç~cia foi insatisfatÓria, deixando de averi-

guar diversos outros itens da matéria tributável, por entender

que a comprovação da efetiva prestação de serviços é questão de

mérito e não de fato, seja por pura e simples omissão no tocante

à correção monetária contratada e tempestivamente tributada dos

negócios de mótuo referidos no item 4.3 da impugnação inicial e

cuja tributação está novamente sendo exigida, configurando, des-

tarte, cerceamento do direito de defesa da empresa:

h) os dispositivos enfocados pelos autuantes são pos-

teriores ao fato gerador do imposto de renda que está sendo exi-

	

dido(art. 18 de DL 2323/97, INs 125/67 e 190/68), não reportan- 	 I
do-se ou tendo fundamento na lei de red@ncia e que orientou a

defesa (DL. 1967/82 e, assim, quaisquer dispositivos diversos da-

	

queles que fundamentaram a autuação e foram reputados pela im- 	 lp

pugnação inicial pretere o direito de defesa;
M4Á .c) quanto à reavaiiação de participação societaria,	 "	 ..--•

	

t

está bastante claro na demonstração que consta da impugnação	 -

inicia?, que o contribuinte não adicionou provisão do imposr de

4. 10
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renda ao patrim8nio liquido e tampouco subtraiu-lhe receitas(es-

te láltimo ajuste, por sinal, foi totalmente ignorado na aprecia-

ção da autoridade de 1::: instãncia), o que sucede é que a provi-

são do imposto de renda foi feita a maior e, como tal, diminuiu

indevidamente o lucro liquido, tanto quanto certas receitas er-

r8neas(CrS S.534.868) aumentaram-no indevidamente ", sendo cern

que " o resultado liquido de ambos os ajustes, por repercurtir

no lucro Iiquildo da empresa objeto do investimento repercurtiu

automaticamente no seu patrim8nio liquido, tendo quanto os ajus-

tes nos estoques e a consideração do lucro líquido, que foram

.aceitos para a outra empresa - a Suvalan";

di "tanto a autoridade autuante como a revisora anali-

saram perfunctoriamente a questão, pois chegam a mudar a nature-

za da despesa em causa, mencionadas no auto de infração como

"despesas de complementação de aposentadoria", como na verdade o

são, e mudam também a capitulação regulamentar, passando-a do §

32 do artigo 239, que consta do Enquadramento Legal na folha de

continuação 13 do auto de infração, para o " caput " do ar t.

239, o qual se refere a outras despesas ", não dando atenção ao

ADN 25/78, sendo mister o retorno dos autos à autoridade de pri-
,,

meira instãncia para que reaprecie devidamente a matéria.

V4
Submetido o processo à apreciação deste Colegiado em -,14 \

24 de agosto de 1992, os membros desta C gimara, acolhendo propos- ,

ta do relator, encaminharam os autos à repartição de 	 icirnra

:

li

	

._	
.
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que fosse procedida perícia, especificamente quanto aos itens 2,

4 e 5 do Auto de Infração, cujo relatório(fis. 322/326) esclare-

ce que;

a) ficou comprovada a inclusão da import2ncia de Cr$

78.113.929,00 ao valor arguido pela recr.:=1-rwIte;

h) assiste razão á recorrente quanto aos estudos e

projetos prestados e documentados pelas empresas: SIMON FRANCO

RECURSOS HUMANOS LTDA; SIMONSEN ASSOCIADOS; MARPLAN BRASIL RE-

PRESENTAçCES E PESQUISAS LTDA. E Homero Fonseca Filho;

c) não ficou comprovado a efetiva prestação de servi-

ços, carecendo de documentação, os pagamentos feitos a empresa

AR Empreendimentos(apresenta recibo onde a natureza do pagamento

prende a " adiantamento por serviços prestados", não identifi-

cando,.seja contabilmente, seja por projeto, a execução do mes-

mo); !
i

d) a recorrente apresentou recibo, nota fiscal e du-	 1,
,

plicata em nome de Stand By Publicidade e Promoçe5es Ltda., no

valor de Cr$ 3.117.000,00, quando o apurado pela fiscalização

autuante e qlosado foi em nome de Vitória Biller, nãn tendo sido

apresentado demais esclarecimentos;

e) assiste razão â recorrente quanto a contabilizaçáo

do valor de Cr$ 1.457.152.139,52, incluido nessa import2nc:.a o
,,

total de Cr$ 204.271.231,00.

..,;:	
.

É o relatório.

	

11111	
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Recorrente: CIA. SOUZA CRUZ INDWSTRIA E COMÉRCIO

Recurso n2: 100.604

Acórdão n2: 101-85.892

'V	 (3	 1-	 C)

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

prelim inarmente, a recorrente alega . cer eceaffiento do

direito de defesa uma vez que, em dilid@ncia anterior à de': :i

de primeira i nstIcia, o fisco não verificou que:

a) Quanto à falta de reconhecimento da variação mnnetaria ativa
de e

mpréstimos a colidadas/controladas(períodos -base de 1984 e

1985)g

a.1) na matéria tributável de Cr$ 201.543.1 34(relativa ao perío-

do-base de 1984) estão indevidamente incluídos Cr$ 78.113.929

que foram tempestivamente contabilizados e tributados por valor
,superior a este(Cr$ 79 .690.462,76) a título de correção monetá-

ria do mútuo em maio de 1984 na conta de receitas 5142.0 -

,
Correção Monetária sobre Adiantamentos à Cia. de Cigarros Souza

Cruz ";

A.
a.2) na matéria tributável de Cr$ 1.457.152.139 estão incluídos

Cr$ 349.170.707 relativos ao período de fevereiro a junho de •..

1985 sobre assunção transitória de despesas e mútuos havidos com

Bioplanta. Em relaçãn a este último valor os autuantes de . nsi-

'/ 1q	 .

1

........ .
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deraram que Cr$ 204.271.231, efetivamente referentes a mútuci.

foram tempestivamente contabili7A.dos e tributados na conta de

receitas 5183.0 - " Correção Monetária sobre Adiantamentos ii.

a.3) o mrltuo e as despesas transitoriamente assumidas integraram

a subscrição de capital feita em 29 de março de 1985 na BIOPLAN-

TA, pè,..ildu, a partir de então a ser corrigidos como investi-

mentos e os autuantes tornaram a exigir correção monetária para

março, abril e maio de 1985;

a.4) parte das despesas cobráveis da CLEB foi transferida para

conta própria de ativo circulante em março de 1985 e os autuan-

tes voltaram a exigir tributação no cálculo . da CLEB, de valor

cuja tributação também é exigida, para os mesmos meses, no cál-

culo da Bioplahta;

b)Quahto A falta de comprovação da efetiva prestação de serviços

b.1) a diliq@ncia deixou de averiguar a comprovação da efetiva

prestação dos serviços, por entender que era questão de mérito,

quando, na realidade, tratava-se de questão de fatos(comprovados

através de volumosos documentos postos á disposição do fisco ) e

o sr. Delegado da Receita Federal, na decisão, diz que " a em-

presa não logrou comprová-la durante a fiscalização, nem em sua

impugnação, nem durante a dilig gincia realizada posteriormente_

e)Quanto á reavaliação da participação societária, a autoridade.

•p,,, -recorrida deixou de apreciar parte das alega0es da recorrente,. p/..

relativamente ao ajuste procedido na equivalncia patrimonial;
1

d) Quanto ao item Despesas de Complementaçâo de Aposentadoria,	

)"	

1

tanto a autoridade autuante, como a revisora analisaram perfu .'..-
,

;'.

	

2	 ,
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toriamente a questão, mudando a capitulação regulamentar, pas-

sando-a do $ 32 do artigo 239 para o " caput " do ar t. 239.

Entendo que, ao deferir o pedido de diligncia, a au-

toridade fiscal deve esclarecer todos os pontos abordados pelo

contribuinte(ou justificar devidamente a razão de não faz 9--

pois, do contrário fica plenamente caracterizado cerCeamento ao

direito de defesa, consagrado nas normas administrativas e na

non ,Atituição Federal.	 .

Na verdade, na diligncia efetuada antes do julgamento

de primeira instãncia, não foram devidamente esclarecidas as

questbes apontadas pela recorrente, o que levou este Colegiado a

buscar novos esclarecimentos(Resolução n2 101 -2.085). ,,,
,,

Por sua vez, a decisão de primeira instãncia deixou de ,
,

abordar diversas alegaçCes da recorrente(como acima apontado), o

que, no meu particular entender, afronta os mais comezinhos

princípios do direito de defesa.

Inobstante, a perícia solicitada por esta CJimara, en-

•tendo que nova decisão seja prolatada em primeira instãncia,

pois, ao revés, estar-se-ia suprimindo uma inst2ncia de julga-

mento, com sérios prejuízos ao duplo grau. de jurisdição que deve

nortear o procedimento administrativo-fiscal.

Deste modo, entendo que deva ser anulada a decisão 'de

primeira inst2ncia, para que nova decisão seja prolatada na boa

o	 n	 o-	 o	 o	

...r
e devida frma, abrdandse, destarte, todos os ar 	 dell'.1:i'd•• . . . 	 .t

senvolvidos pelo sujeito passivo, considerando-se, inclusive, no 4
julgamento, o resultado da perícia solicitada por est4,. C2mara,

••	 . .	 ' .• • 	 '>. '. . . , 3-
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I
r

sem prejuízo de novas dilig gincias que se façam necessárias ao

pleno esclarecimento das matérias em discussão, a critério do

emérito julgador de primeira instancia.
tt
t

Brasília - DF., 06 de dezembro de 1993 E

,_._.--------'

,I ç . -2 • c. e Oliveir é.,t Can el i ci c) , relat c) r
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